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Resolução do Conselho de Ministros n.o 70/2005
Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia Muni-

cipal de Vila Nova de Gaia aprovou, em 19 de Fevereiro
de 2004, o estabelecimento de medidas preventivas, pelo prazo
de dois anos, na área a abranger pelo Plano de Urbanização
da Zona Envolvente à VL 9, actualmente em elaboração.

O município de Vila Nova de Gaia dispõe de Plano
Director Municipal, ratificado pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 28/94, de 6 de Maio, e alterado pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 33/2001, de 30
de Março, pelo que na área a abranger pelas presentes
medidas preventivas devem ser respeitadas as regras cons-
tantes desde instrumento de planeamento territorial que
não contrariem o conteúdo das medidas preventivas.

O estabelecimento de medidas preventivas para esta área
destina-se a evitar a alteração das circunstâncias e das condições
de facto existentes que possam limitar a liberdade de pla-
neamento ou comprometer ou tornar mais onerosa a execução
do Plano de Urbanização da Zona Envolvente à VL 9.

Nos últimos quatro anos não foram estabelecidas
medidas preventivas para a área.

Considerando o disposto no n.o 1 do artigo 107.o e
no n.o 3 do artigo 109.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de
22 de Setembro, na redacção conferida pelo Decreto-Lei
n.o 310/2003, de 10 de Dezembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
Ratificar, pelo prazo de dois anos, o estabelecimento

de medidas preventivas para a área a abranger pelo
Plano de Urbanização da Zona Envolvente à VL 9, no
município de Vila Nova de Gaia, delimitada na planta
anexa, cujo texto também se publica em anexo, ambos
fazendo parte integrante da presente resolução.

Presidência do Conselho de Ministros, 2 de Fevereiro de
2005. — O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Medidas preventivas

Para a maior parte da área de intervenção do Plano de Urbanização
da Zona Envolvente à VL 9

1 — Na área delimitada na planta anexa, que cor-
responde à maior parte da área de intervenção do Plano
de Urbanização da Zona Envolvente à VL 9, ficam sujei-
tos ao parecer vinculativo da Comissão de Coordenação
e Desenvolvimento Regional do Norte (CCDRN), sem
prejuízo de quaisquer outros condicionalismos legal-
mente exigidos, os seguintes actos:

a) Obras de construção civil, ampliação, alteração
e reconstrução, com excepção das que estejam
sujeitas apenas a um procedimento de comu-
nicação prévia à Câmara Municipal;

b) Operações de loteamento ou obras de urba-
nização;

c) Trabalhos de remodelação de terrenos.

2 — Ficam excluídas do âmbito de aplicação destas
medidas preventivas as acções validamente autorizadas
antes da sua entrada em vigor, bem como aquelas em
relação às quais exista já informação prévia favorável
válida.

3 — Em casos excepcionais, quando a acção em causa
prejudique de forma grave e irreversível as finalidades
do plano, a disposição do número anterior pode ser
afastada.

4 — O prazo de vigência destas medidas preventivas
é de dois anos, contado a partir da sua entrada em
vigor, podendo ser prorrogável por mais um, se tal se
considerar necessário.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 71/2005
Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia

Municipal de Miranda do Corvo aprovou, em 5 de Julho
de 2004, o estabelecimento de medidas preventivas, pelo
prazo de dois anos, prorrogável por mais um, para a
área a abranger pelo Plano de Pormenor da Quinta
da Paiva, actualmente em elaboração, bem como a sus-
pensão parcial do Plano Director Municipal de Miranda
do Corvo e do Plano de Urbanização de Miranda do
Corvo, na mesma área e pelo prazo de três anos.

Para a área encontram-se em vigor o Plano Director
Municipal de Miranda do Corvo, ratificado pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 41/93, de 17 de
Maio, e alterado pela deliberação da Assembleia Muni-
cipal de Miranda do Corvo de 27 de Setembro de 1996,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 238, de
14 de Outubro de 1997, e o Plano de Urbanização de
Miranda do Corvo, ratificado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 96/2002, de 13 de Maio, alterado
pela deliberação da Assembleia Municipal de Miranda
do Corvo de 30 de Junho de 2004, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 116, de 18 de Maio de 2004.

O estabelecimento de medidas preventivas tem por
objectivo evitar a alteração das circunstâncias e das con-
dições de facto existentes que possam limitar a liberdade
de planeamento ou comprometer ou tornar mais onerosa
a execução do futuro plano de pormenor em elaboração.

A suspensão parcial do Plano Director Municipal e
do Plano de Urbanização de Miranda do Corvo jus-
tifica-se na verificação de circunstâncias excepcionais
resultantes de alteração significativa das perspectivas de
desenvolvimento económico e social local, mais espe-
cificamente na necessidade de desenvolver um projecto
de lazer com interesse turístico, que contempla igual-
mente a criação e dinamização de emprego para defi-
cientes, incompatíveis com a concretização das opções
estabelecidas nos referidos planos.

De mencionar que as medidas preventivas vigoram pelo
prazo de dois anos, dependendo a respectiva prorrogação,
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pelo prazo de um ano, de nova deliberação da Assem-
bleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal,
nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 112.o do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.

Nos últimos quatro anos não foram estabelecidas
medidas preventivas para a área.

Verifica-se a conformidade das medidas preventivas
com as disposições legais e regulamentares em vigor.

A suspensão do Plano Director Municipal de Miranda
do Corvo e do Plano de Urbanização de Miranda do
Corvo pelo prazo de três anos colide com o disposto
no n.o 4 do artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de
22 de Setembro, na redacção do Decreto-Lei
n.o 310/2003, de 10 de Dezembro, que determina a obri-
gatoriedade de a suspensão ser acompanhada de medi-
das preventivas, as quais, de acordo com o disposto no
n.o 1 do artigo 112.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de
Setembro, não podem ter prazo superior a dois anos.
Assim sendo, impõe-se a ratificação da suspensão parcial
do Plano Director Municipal e do Plano de Urbanização
de Miranda do Corvo apenas pelo prazo de dois anos.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Centro emitiu parecer favorável.

Considerando o disposto na alínea b) no n.o 2 e nos
n.os 3 e 4 do artigo 100.o e no n.o 3 do artigo 109.o,
em conjugação com o n.o 8 do artigo 80.o, do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, na redacção conferida
pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de Dezembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Ratificar a suspensão parcial do Plano Director

Municipal de Miranda do Corvo e do Plano de Urba-
nização de Miranda do Corvo, pelo prazo de dois anos,
na área a abranger pelo futuro de Plano de Pormenor
da Quinta da Paiva, delimitada na plana anexa, que
é parte integrante da presente resolução.

2 — Ratificar, para a mesma área e pelo mesmo prazo,
o estabelecimento de medidas preventivas, cujo texto se
publica em anexo, fazendo parte integrante desta resolução.

Presidência do Conselho de Ministros, 2 de Fevereiro de
2005. — O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Medidas preventivas

Artigo 1.o

Âmbito territorial

São estabelecidas medidas preventivas para a área
delimitada na planta em anexo, numa extensão de
12,50 ha.

Artigo 2.o

Âmbito material

As medidas preventivas consistem na sujeição a pare-
cer vinculativo da Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional do Centro das seguintes acções:

a) Operações de loteamento e obras de urba-
nização;

b) Obras de construção civil, ampliação, alteração
e reconstrução, com excepção das que estejam
sujeitas apenas a um procedimento de comu-
nicação prévia à Câmara Municipal;

c) Trabalhos de remodelação de terrenos;
d) Obras de demolição de edifícios existentes,

excepto as que por regulamento municipal pos-
sam ser dispensadas de licença ou autorização;

e) Derrube de árvores em maciço ou destruição
do solo vivo e do coberto vegetal.

Artigo 3.o

Âmbito temporal

As medidas preventivas vigoram pelo prazo de dois
anos, prorrogável por mais um, a contar da data da
sua publicação, caducando com a entrada em vigor do
Plano de Pormenor da Quinta da Paiva.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 72/2005

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Aveiro aprovou, em 29 de Março de 2004,
o Plano de Urbanização do Programa Polis, integrado
no âmbito do Programa de Requalificação Urbana e
Valorização Ambiental das Cidades, aprovado pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 26/2000, de
15 de Maio.

O Plano de Urbanização foi elaborado e aprovado
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 314/2000, de 2 de Dezem-
bro, tendo sido cumpridas todas as formalidades legais,
designadamente quanto à discussão pública, prevista no
n.o 2 do artigo 3.o daquele diploma legal.

A área do Plano de Urbanização do Programa Polis,
na cidade de Aveiro, está incluída na área de intervenção
do Programa Polis em Aveiro, delimitada no Decre-
to-Lei n.o 319/2000, de 14 de Dezembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 203-B/2001, de 24 de Julho.

Na área de intervenção do presente Plano de Urba-
nização encontra-se em vigor o Plano Director Muni-
cipal de Aveiro, ratificado pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 165/95, de 11 de Dezembro, alterado
pelas deliberações da Assembleia Municipal de Aveiro
de 8 de Março de 1999 e de 11 de Fevereiro e de 16 de
Setembro de 2002, publicadas, respectivamente, no Diá-
rio da República, 2.a série, n.os 227, de 28 de Setembro
de 1999, 138, de 18 de Junho de 2002, e 261, de 12 de
Novembro de 2002, e parcialmente suspenso pelo
Decreto Regulamentar n.o 8/2001, de 28 de Maio, bem




